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OFÍCIO/SJMRI Nº 0148/2023                                                                        Em 25 de maio de 2023 
 
 
Ao 
Excelentíssimo Senhor 
PAULO LANDIM 
Vereador e Presidente da Câmara Municipal de Araraquara 
Rua São Bento, 887 – Centro 
14801-300 - ARARAQUARA/SP 

 

Senhor Presidente: 

Nos termos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, encaminhamos a 
Vossa Excelência, a fim de ser apreciado pelo nobre Poder Legislativo, o incluso Projeto de Lei 
que autoriza a prorrogação dos mandatos dos membros do Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente. 

O art. 139 da Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança 
e do Adolescente) dispõe que o processo para a escolha dos membros do Conselho Tutelar 
(CT) será estabelecido em lei municipal e realizado sob a responsabilidade do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, e a fiscalização do Ministério Público. O 
§ 1º deste dispositivo traz que o processo de escolha dos membros do CT ocorrerá em data 
unificada em todo o território nacional a cada 4 (quatro) anos, no primeiro domingo do mês 
de outubro do ano subsequente ao da eleição presidencial. 

Pelo comando legal acima exposto, temos que o ano de 2023 – como é sabido 
– abriga as eleições unificadas para compor o CT, sob a responsabilidade do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. Ocorre que, justamente no ano da eleição 
do CT, finda-se o mandato dos membros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente de Araraquara (COMCRIAR). 

De modo a evitar tumultos nas eleições do CT, bem como a descontinuidade do 
trabalho realizado pela atual gestão do COMCRIAR nas referidas eleições, opta-se por 
prorrogar, excepcionalmente, o mandato dos atuais conselheiros pelo prazo de 1 (um) ano. 

Anote-se que esta prorrogação foi dialogada com o Ministério Público, 
responsável pela fiscalização do processo de escolha dos membros do CT, e aprovada em 
reunião do COMCRIAR – ata em anexo. 

Assim, tendo em vista a finalidade a que o Projeto de Lei se destinará, 
entendemos estar plenamente justificada a sua apresentação, por certo, irá merecer a 
aprovação desta Casa de Leis.  

Finalmente, por julgarmos esta propositura como medida de urgência, 
solicitamos seja o presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível, nos 
termos do art. 80 da Lei Orgânica do Município de Araraquara. 

Valemo-nos do ensejo para renovar-lhe os protestos de estima e apreço. 
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Atenciosamente,  

 
EDINHO SILVA 

Prefeito Municipal
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PROJETO DE LEI Nº  

 

Autoriza a prorrogação dos mandatos dos 
membros do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente. 

 

Art. 1º Excepcionalmente, fica autorizada a prorrogação dos atuais mandatos 
dos membros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (COMCRIAR), 
regido pela Lei nº 6.594, de 20 de julho de 2007, pelo prazo de 1 (um) ano. 

Parágrafo único. A prorrogação autorizada no “caput” deste artigo se aplica aos 
mandatos de membros do COMCRIAR iniciados no ano de 2021, que ficam prorrogados até 1º 
de julho de 2024. 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO MUNICIPAL “PREFEITO RUBENS CRUZ”, 25 de maio de 2023. 
 

 
EDINHO SILVA 

Prefeito Municipal 
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